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RELATÓRIO

Adoto como relatório o trecho a seguir da manifestação da equipe de auditoria (peça 29):
“INTRODUÇÃO

5.
Em dezembro de 2010, a Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação (Sefti) representou ao TCU tendo em vista o entendimento de que publicações de diversas organizações públicas no Diário Oficial da União (DOU) relativas a licitações e contratos não apresentavam todas as informações legais requeridas.

6.
As publicações analisadas eram avisos de licitação, extratos de contrato, extratos de dispensa e inexigibilidade de licitação. As informações não publicadas eram as seguintes: ausência de numeração do processo licitatório, objeto, nome do contratado e Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), valor do contrato, procedimento licitatório realizado, fundamento legal e autoridades autorizadoras e ratificadoras.

7.
A representação foi admitida e foram realizadas diligências aos órgãos governantes superiores da Administração Pública Federal (APF). Na análise das respostas às diligências, a Sefti propôs determinação para que esses órgãos orientassem os órgãos sob suas jurisdições acerca da obrigatoriedade de informações quando da publicação de matérias do DOU. Além disso, propôs determinação para que a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento (SLTI/MP) instituísse controle para as publicações no DOU geradas pelo Sistema de Divulgação Eletrônica de Compras e Contratações (Sidec).   

1.1
Deliberação que originou o trabalho

8.
A representação foi julgada em 18/10/2011 e resultou na expedição do Acórdão 9.257/2011–TCU–1ª Câmara. O acórdão recomendou que a SLTI/MP estabelecesse controles para garantir a presença dos elementos obrigatórios por lei em publicações no DOU geradas pelo Sidec e disponibilizasse funcionalidades ao Portal Comprasnet para consulta de informações detalhadas e localização de editais de licitações, a partir dos dados publicados no DOU.

9.
Além disso, o acórdão determinou que a Sefti identificasse os órgãos e entidades que vêm publicando matérias de licitação e contratos no DOU com insuficiência de informações para que lhes fossem dada ciência quanto à obrigatoriedade de fazerem constar essas informações.

10.
A proposta de fiscalização com vistas a atender à citada determinação (peça 5) foi aprovada no Acórdão 3.412/2012-TCU-Plenário (peça 11).

1.2
Visão geral do objeto

11.
A presente auditoria é composta de duas partes. A primeira é o acompanhamento das recomendações expedidas pelo Acórdão 9.257/2011–TCU–1ª Câmara à SLTI/MP. A segunda trata da identificação dos órgãos e entidades que estão publicando matérias de licitações e contratos com informações insuficientes.

12.
Para essa segunda parte, foi levantada inicialmente a existência de 365 órgãos e entidades da APF, cujas publicações no DOU poderiam ser identificadas e seu conteúdo analisado para verificação da presença de todos os itens de informações necessárias. Essa pesquisa foi realizada no sistema Dados Públicos Oficiais (DPO), mantido pelo TCU. Esse sistema diariamente “lê” o DOU e indexa o seu conteúdo conforme a origem e temática da publicação.

13.
O motivo para se utilizar o DPO, em vez do sistema de busca da Imprensa Nacional, é que aquele permite pesquisar com diversos tipos de parâmetros, possibilitando a criação de filtros conforme a necessidade.

14.
Três tipos de matérias foram objetos de pesquisa no DPO: avisos de licitação, extratos de contrato e extratos de dispensa ou inexigibilidade. Dependendo do tipo da matéria, as informações requeridas variam conforme a tabela abaixo:

Tabela 1 – Informações obrigatórias por tipo de matéria

	Tipo de matéria
	Informações obrigatórias

	Aviso de licitação
	Nº do processo

Objeto

Local de disponibilização do edital

	Extrato de contrato
	Nº do processo

Objeto

Contratado (nome e CNPJ/CPF)

Valor

Procedimento licitatório realizado

	Extrato de dispensa ou inexigibilidade
	Nº do processo

Objeto

Contratado (nome e CNPJ/CPF)

Valor

Fundamento legal

Autoridade ratificadora


15.
O universo de pesquisa consiste então na população de matérias identificadas pela ferramenta DPO como sendo dos tipos acima e compreendidas no período analisado, que foi de janeiro a novembro de 2012. Nesse período, verificou-se a existência de 49.444 avisos de licitação, 54.689 extratos de contrato, 15.137 extratos de dispensa e 19.378 extratos de inexigibilidade.

16.
A ferramenta DPO não possui ainda filtros específicos que permitam a verificação automática da presença de cada informação obrigatória por tipo de matéria, o que obriga que seja verificado individualmente cada um desses campos para cada tipo de matéria e para cada órgão. 

17.
Assim, procedeu-se por amostragem não aleatória de cinquenta órgãos e entidades, escolhidos de forma a serem representativos da população total de 365. Para cada organização foram examinados cinco matérias, para cada tipo de publicação, de avisos de licitação, extratos de contratos, de dispensa e de inexigibilidade, quanto à verificação da presença das informações obrigatórias. Assim, foram examinadas mil matérias (50 × 4 × 5).

18.
Quando alguma das possíveis falhas era identificada, registrava-se sua ocorrência com um identificador do ato publicado, página do DOU em que se encontra a matéria, tipo da falha e órgão responsável pela publicação, de modo a ser possível informar aos órgãos da amostra exemplos de cada tipo de falha em que incorrem. 

1.3
Objetivo e questões de auditoria

19.
A presente fiscalização teve por objetivo efetuar auditoria de conformidade em publicações de aviso de licitação e extratos de contrato, dispensa e inexigibilidade no Diário Oficial da União.

20.
Foram dois os principais focos. O primeiro se relaciona à análise das alterações realizadas pela SLTI no Sidec e no Sistema de Gestão de Contratos (Sicon), componentes do Sistema de Administração de Serviços Gerais (Siasg), em decorrência das recomendações do Acórdão 9.257/2011–TCU–1ª Câmara. Os sistemas Sidec e Sicon são utilizados pelos órgãos integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação (Sisp), o que corresponde à maior parte da administração direta do executivo federal. Além desses usuários, o Sidec também é utilizado pelos órgãos que realizam suas licitações por meio do Portal Comprasnet, abrangendo, assim, diversos órgãos dos outros poderes.

21.
O segundo macro-objetivo do presente trabalho foi identificar quais órgãos incorrem em quais possíveis falhas de publicação no DOU e documentar evidência dessas falhas com o objetivo de lhes dar ciência, individualmente, para que possam rever os mecanismos de publicação de seus atos no DOU.

22.
Foram elaboradas quatro questões de auditoria, conforme ilustra a tabela abaixo.

Tabela 2 – Questões de auditoria

Q1 
Há falhas na publicação de avisos de licitação? 

Q2
Há falhas na publicação de extratos de contrato?

Q3
Há falhas na publicação de extratos de dispensa e inexigibilidade de licitação?

Q4
As recomendações à SLTI foram cumpridas e proveem os benefícios esperados?

1.4
Metodologia utilizada e limitações inerentes à auditoria

23.
O critério utilizado para a identificação de falhas na publicação dos diversos tipos de matéria foi o mesmo presente no relatório que fundamentou o Acórdão 9.257/2011–TCU–1ª Câmara, sintetizado na tabela abaixo:

Tabela 3 – Critérios legais para identificação de falhas

	Informação
	Matérias
	Fundamento Legal

	Nº do processo
	Extrato de contrato, dispensa e inexigibilidade. Aviso de licitação.
	Lei Complementar 101/2001, art. 48-A, I

	Objeto
	Extrato de contrato, dispensa e inexigibilidade. Aviso de licitação.
	Lei Complementar 101/2001, art. 48-A, I

	Contratado (Nome e CNPJ/CPF)
	Extrato de contrato, dispensa e inexigibilidade. 
	Lei Complementar 101/2001, art. 48-A, I

	Valor
	Extrato de contrato, dispensa e inexigibilidade
	Lei Complementar 101/2001, art. 48, parágrafo único c/c art. 48-A, I

	Procedimento licitatório realizado
	Extrato de contrato
	Lei Complementar 101/2001, art. 48-A, I

	Fundamento legal
	Extrato de dispensa e inexigibilidade
	Lei 8.666/1993, art. 26

	Autoridade ratificadora
	Extrato de dispensa e inexigibilidade
	Lei 8.666/1993, art. 26

	Local de disponibilização do edital
	Avisos de licitação
	Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º


24.
Outro critério utilizado foi a recente legislação pertinente ao acesso à informação, Lei 12.527/2011, que prevê explicitamente a obrigação de publicação na internet de informações de interesse geral (art. 8º, § 2º), como as licitações e contratações públicas.

1.5
Volume de recursos fiscalizados

25.
O objeto dessa auditoria são as publicações no DOU relativas a licitações e contratos de qualquer órgão ou entidade da APF no ano de 2012. Ainda que se calculasse o total empenhado nessas contratações publicadas, esse somatório não corresponderia ao volume de recursos fiscalizados, pois não se está auditando a realização do certame nem a execução dos contratos. Portanto, não há um volume financeiro de recursos fiscalizados.

1.6
Benefícios estimados da fiscalização

26.
O benefício pretendido com a ciência dada aos órgãos e entidades para que façam constar nas novas publicações de extratos de licitações e contratos as informações requeridas é no sentido de reforçar a ampla publicidade a ser dada às contratações públicas, reforçando o caráter competitivo das licitações, como também a transparência da atuação estatal e o efetivo controle social. A completude da informação nas publicações promoveria a transparência de duas formas.

27.
A primeira seria pela instrumentalização do leitor do DOU em remontar a partir do conteúdo da publicação a origem do certame no Comprasnet ou outro sistema de pregão e, com isso, aumentar o escopo de participação nas compras públicas, assim como a verificação dos atos praticados que culminaram na contratação.

28.
Outro resultado é a viabilidade de um tratamento computacional do conteúdo do DOU, no que diz respeito a licitações e contratos, quanto à indexação dos dados. Essa possibilidade permite que sejam desenvolvidos sistemas que “leiam” o DOU e ofereçam a seus usuários formas personalizadas de pesquisas.

29.
Em qualquer dessas formas, o objetivo da publicação das informações não é só atender o comando legal que obriga suas publicações, mas também torná-las materialmente públicas, no sentido de não apenas estarem disponíveis como um dado, mas sim como informação útil ao cidadão.

1.7
Processos conexos

30.
O TC 021.981/2009-3 é conexo a este, pois foi nele que se identificaram falhas de publicação no DOU e se determinou apuração dos órgãos que incidiam nessas falhas. 

2
ACHADOS DE AUDITORIA

2.1
Falhas na publicação de avisos de licitação

Descrição

31.
Todas as licitações a serem realizadas devem ser previamente publicadas no DOU, com informações suficientes que permitam a participação no certame e seu controle social. Assim, avisos de licitação que não contenham referência ao processo licitatório, descrição do objeto e local de disponibilização do edital na internet não estariam cumprindo sua função de publicidade.

Situação encontrada

32.
Os órgãos que realizam suas licitações por meio do portal Comprasnet precisam preencher formulário eletrônico do sistema Siasg/Sidec que possui campos de preenchimento obrigatório para referência ao processo licitatório, descrição do objeto e local de disponibilização do edital, preenchido com o endereço postal do órgão e o endereço eletrônico do Comprasnet (www.comprasnet.gov.br) em que é possível realizar uma pesquisa que dará acesso ao edital da licitação. Assim, os órgãos que publicam seus avisos de licitação por meio do Sidec atendem os critérios legais, faltando-lhes apenas uma referência direta à página web específica em que se encontra o edital, que está abordada na seção Achados Não Decorrentes das Questões de Auditoria.

33.
Os demais órgãos que não utilizam o Sidec têm uma alta incidência de falhas, reflexo da menor padronização de seu processo de trabalho de publicação de avisos de licitação, que não exige o preenchimento de campos obrigatórios.

Objetos nos quais o achado foi constatado

34.
A tabela a seguir indica os doze órgãos da amostra, 24% da amostra, que publicaram avisos de licitação com falhas, seja com a ausência de referência ao número de processo, seja com a ausência de um endereço eletrônico em que fosse possível encontrar o edital da licitação.

Tabela 4 – Falhas em Avisos de Licitação

	Órgão
	Ato
	Edição DOU
	Página DOU

	AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
	PREGÃO ELETRÔNICO - 11/ 2012- ER- 9
	5/12/2012
	173

	ASSOCIAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS
	TOMADA DE PREÇOS 1/2012-APS/CTRS-SSA
	6/6/2012
	244

	CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
	AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 9/2012
	6/3/2012
	142

	DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
	TOMADA DE PREÇOS - 1/2012
	22/11/2012
	127

	EMPRESA BRASIL DE COMUNICACÃO S.A.
	PREGÃO 51/2012
	21/11/2012
	3

	FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL
	PREGÃO ELETRÔNICO - 38/2012
	6/11/2012
	228

	MARINHA DO BRASIL
	CONCORRENCIA - 150/2012
	28/11/2012
	31

	MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
	TOMADA DE PREÇOS - 2/2012
	27/11/2012
	204

	TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
	CONCORRÊNCIA 4/2012
	19/11/2012
	198

	TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL/RJ
	PREGÃO PRESENCIAL - 1/2012
	30/1/2012
	127

	TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 3ª REGIÃO
	PREGÃO ELETRÔNICO - 94/2012
	4/12/2012
	187

	UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS
	TOMADA DE PREÇOS 1/2012
	20/11/2012
	43


Critério de auditoria 

35.
A referência ao número do processo licitatório e a descrição do objeto têm por fundamento legal a Lei Complementar 101/2001, art. 48-A, I, e o local de disponibilização do edital tem por fundamento legal a Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º, e a Lei 12.527/2011, art. 8º, § 2º.

Evidências

36.
A ausência das informações obrigatórias acima é de verificação imediata no conteúdo dos avisos de licitação identificados na tabela 4. 

37.
Por oportuno, informa-se que o acesso a cada ato publicado pode ser realizado por consulta ao sistema da Imprensa Nacional de pesquisa no DOU, no endereço http://portal.in.gov.br/ ou diretamente informando a data da edição e o número da página do DOU inserindo essas informações que se encontram na tabela acima no endereço:

http://www.in.gov.br/imprensa/visualiza/index.jsp?jornal=3&pagina=XXX&data=XX/XX/XXXX

38.
Por exemplo, para acessar publicação do DOU realizada em 5/12/2012 à página 173, o endereço eletrônico seria:

http://www.in.gov.br/imprensa/visualiza/index.jsp?jornal=3&pagina=173&data=05/12/2012

Conclusão

39.
As evidências acima apontam fragilidades no processo de publicação de avisos de licitação dos órgãos destacados, pela falta de garantia da presença dos elementos obrigatórios de informação, resultando em prejuízo à publicidade e ao controle em licitações públicas. Essas falhas podem ser eliminadas com a adoção de processo que explicite a obrigatoriedade desses elementos de informação, verificando sua presença, preferencialmente por meio de sistema de informação, antes do envio da matéria para publicação no DOU, a exemplo do que realiza atualmente o Sidec. 

Proposta de encaminhamento 

40.
Determinar aos órgãos e entidades listados na tabela 4, que apresentaram falhas em suas publicações no DOU, que, no prazo de 180 dias, assegurem que as seguintes informações obrigatórias estarão presentes em suas futuras publicações de avisos de licitação no DOU, ou que, alternativamente, passem a publicar por meio do Sidec: número do processo, descrição do objeto e local de disponibilização do edital, com base na Lei Complementar 101/2001, art. 48-A, I e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º.

2.2
Falhas na publicação de extratos de contrato

Descrição

41.
A validade dos contratos com a Administração Pública requer publicação no DOU, com informações suficientes que permitam a plena determinação das características essenciais do contrato, com seu objeto, valor, identificação da parte contratada (por nome e CPF ou CNPJ) e com o procedimento licitatório, dispensa ou inexigibilidade que lhe deu origem. Dessa forma, a ausência de parte dessas informações compromete a capacidade de acompanhamento das compras públicas, limitando a necessária transparência da ação do Estado e a capacidade de controle dos gastos públicos.

Situação encontrada

42.
De forma similar às falhas identificadas em avisos de licitação, os órgãos que utilizam o Siasg/Sicon para registrar seus contratos precisam preencher formulário eletrônico com campos obrigatórios para número do processo, descrição do objeto, nome e CPF ou CNPJ do contratado, valor e referência à licitação que deu origem à contratação. Assim, os órgãos que publicam seus extratos de contrato por meio do Sicon atendem aos critérios legais, faltando-lhes apenas uma referência direta à página web específica que detalha a licitação que deu origem à contratação e em que se encontra o edital, com descrição completa do objeto e minuta do contrato, que está abordada na seção Achados Não Decorrentes das Questões de Auditoria.

43.
Os demais órgãos que não utilizam o Sicon têm uma alta incidência de falhas, reflexo da menor padronização de seu processo de trabalho de publicação de extrato de contrato, que não exige o preenchimento de campos obrigatórios.

Objetos nos quais o achado foi constatado

44.
A tabela a seguir indica os 29 órgãos, 58% da amostra, que publicaram extratos de contrato com falhas, como a ausência de referências a algum dos seguintes itens: número de processo, objeto, nome e CPF ou CNPJ do contratado, valor ou licitação que deu origem à contratação.

Tabela 6 – Falhas em Extratos de Contrato

	Órgão
	Ato
	Edição DOU
	Página DOU

	AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
	CONTRATO ER11 008/2012-ANATEL
	28/11/2012
	169

	ASSOCIAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS
	EXTRATO DE CONTRATO 9/2012
	29/5/2012
	174

	BANCO CENTRAL DO BRASIL
	Contrato Bacen-Deinf-51737/12
	5/12/2012
	116

	BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECÔNOMICO E SOCIAL
	EXTRATO DE CONTRATO - OCS  353/2012
	16/11/2012
	224

	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
	Contrato 5929/2012
	10/12/2012
	127

	CÂMARA DOS DEPUTADOS
	Processo 123.785/10
	9/11/2012
	222

	COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO S.A.
	C-SUPJUR 107/2012
	26/11/2012
	3

	COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO
	Contrato - 08/2012
	16/11/2012
	10

	CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
	CONTRATO 003/2012 - CJF
	6/3/2012
	141

	ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A.
	GCS.A/CT-4500146178 de contrato
	23/3/2012
	122

	ELETROSUL CENTRAIS ELETRICAS S.A.
	1304120067
	14/11/2012
	192

	EMPRESA BRASIL DE COMUNICACÃO S.A.
	EBC/COORDCM/0054/2012
	19/11/2012
	2

	EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
	Processo 44101.000122.2012.85
	19/11/2012
	128

	ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
	EXTRATO DE CONTRATO
	5/6/2012
	146

	FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS
	20.12.0164.00
	16/11/2012
	23

	FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL
	CONVITE 2012/032
	2/10/2012
	201

	INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA
	Contrato 44/2012/INEP
	13/11/2012
	74

	MARINHA DO BRASIL
	Contrato 65704/2012-017/00
	28/11/2012
	32

	MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
	Contrato 39/2012
	19/11/2012
	195

	SENADO FEDERAL
	Contrato CT20120142
	28/11/2012
	214

	SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS
	EXTRATO DE CONTRATO - 49.848/2012
	13/11/2012
	120

	SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
	69/12
	18/10/2012
	169

	TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
	Processo: TC - 018.939/2012-0
	06/11/2012
	183

	TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 18ª REGIÃO/GO
	PROCESSO: TRT/18ª PA nº 0986/12
	26/10/2012
	227

	TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL/RJ
	CONTRATO 57/2012
	22/11/2012
	274

	TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 3ª REGIÃO
	Contrato 05.018.10.2012
	8/11/2012
	213

	TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
	Processo TST 503.749/2012-8
	30/11/2012
	282

	UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
	Contrato 04/IPUB/2012
	26/11/2012
	82

	VALEC ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S.A.
	Contrato 026/2012
	13/11/2012
	173


Critério de auditoria 

45.
As referências ao número do processo licitatório, à descrição do objeto, à identificação do contratado e ao procedimento licitatório que deu origem à contratação têm por fundamento legal a Lei Complementar 101/2001, art. 48-A, I. A referência ao valor da contratação tem por fundamento legal a Lei Complementar 101/2001, art. 48, parágrafo único, c/c art. 48-A, I.

Evidências

46.
A ausência das informações obrigatórias acima é de verificação imediata nos extratos de contrato identificados na tabela 5.

47.
O acesso a cada ato da tabela acima pode ser realizado seguindo-se o procedimento descrito nos itens 37 e 38.

Conclusão

48.
As evidências acima apontam fragilidades no processo de publicação de extratos de contrato dos órgãos destacados, pela falta de garantia da presença dos elementos obrigatórios de informação, resultando em prejuízo à publicidade e ao controle em compras públicas. Essas falhas podem ser eliminadas com a adoção de processo que preveja a obrigatoriedade desses elementos, preferencialmente via sistema de informação, verificando a sua presença antes do envio da matéria para publicação no DOU, a exemplo do que realiza atualmente o Sicon. 

Proposta de encaminhamento 

49.
Determinar aos órgãos e entidades listados na tabela 5, que apresentaram falhas em suas publicações no DOU, que, no prazo de 180 dias, assegurem que as seguintes informações obrigatórias estarão presentes em suas futuras publicações de extratos de contrato no DOU, ou que, alternativamente, passem a publicar por meio do Sicon: número do processo, descrição do objeto, identificação do contratado (nome e CNPJ/CPF), valor, identificação do procedimento licitatório que deu origem à contratação, com base na Lei Complementar 101/2001, art. 48, parágrafo único c/c art. 48-A, I.

2.3
Falhas na publicação de extratos de dispensa

Descrição

50.
Em compras públicas realizadas por meio de dispensa, as razões que levaram ao afastamento do princípio da licitação devem ser previamente publicadas no DOU, com informações suficientes que permitam seu acompanhamento e controle. Assim, extratos de dispensa que não contenham identificação do ato, descrição do objeto, valor contratado, identificação da parte contratada (por nome e CPF ou CNPJ), fundamento legal específico e identificação da autoridade que ratificou a declaração de dispensa não estariam cumprindo sua função de publicidade.

Situação encontrada

51.
De forma similar às falhas identificadas em avisos de licitação, os órgãos que utilizam o Siasg/Sidec para registrar seus extratos de dispensa precisam preencher formulário eletrônico do sistema que possui campos de preenchimento obrigatório para número do processo, descrição do objeto, nome e CPF ou CNPJ do contratado, valor, fundamento legal e autoridade ratificadora. Assim, os órgãos que publicam seus extratos de dispensa por meio do Sidec atendem aos critérios legais.

52.
Os demais órgãos que não utilizam o Sidec têm uma alta incidência de falhas, reflexo da menor padronização de seu processo de trabalho de publicação de extratos de dispensa, que não exige o preenchimento de campos obrigatórios.

Objetos nos quais o achado foi constatado

53.
A tabela a seguir indica os 24 órgãos da amostra, 48% da amostra, que publicaram avisos de licitação com falhas, como a ausência de referência a algum dos seguintes itens: número de processo, descrição do objeto, nome e CPF ou CNPJ do contratado, valor, fundamento legal ou autoridade ratificadora.

Tabela 6 – Falhas em Dispensas de Licitação

	Órgão
	Ato
	Edição DOU
	Página DOU

	AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
	EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 3/2012
	04/10/2012
	134

	BANCO CENTRAL DO BRASIL
	Pt. 1201567208
	26/11/2012
	95

	BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECÔNOMICO E SOCIAL
	EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 111/2012
	31/10/2012
	164

	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
	PROCESSO: 7071.01.6610.01/2012
	10/12/2012
	127

	CÂMARA DOS DEPUTADOS
	PROCESSO 107.138/12
	17/08/2012
	134

	FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL
	Dispensa de Licitação 2011/039
	27/12/2011
	201

	COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO S.A.
	Dispensa de Licitação 032/11
	05/10/2011
	3

	CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
	No processo: 15.688/2011
	05/07/2012
	154

	ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A.
	GCS.A / DL - 476/11
	11/10/2011
	117

	ELETROSUL CENTRAIS ELETRICAS S.A.
	80420120017
	04/04/2012
	137

	EMPRESA BRASIL DE COMUNICACÃO S.A.
	2403/2012
	22/08/2012
	3

	EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
	DISPENSA DE LICITAÇÃO 23.0046.2012
	13/11/2012
	126

	ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
	Processo: 0.01.000.000587/2012-61
	24/08/2012
	127

	FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS
	(sem número)
	30/11/2011
	22

	FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL
	Dispensa de Licitação 2011/039
	27/12/2011
	201

	MARINHA DO BRASIL
	Processo de Dispensa de Licitação 02/2012
	07/11/2012
	29

	MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
	Processo: 1.17.000.001925/2012-67
	12/11/2012
	194

	SENADO FEDERAL
	Processo 026.085/12-7
	27/09/2012
	155

	SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
	5469/2011
	13/11/2012
	180

	TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
	TC-008.851/2012-3
	11/06/2012
	148

	TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL/RJ
	PROCESSO 247.483/2012
	03/10/2012
	151

	TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 3ª REGIÃO
	PROCESSO 237/2012
	21/11/2012
	191

	TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
	Processo TST 501.670/2012
	13/11/2012
	180

	VALEC ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S.A.
	1013/ 11
	13/02/2012
	132


Critério de auditoria 

54.
As referências ao número do processo de contratação, à descrição do objeto e à identificação do contratado têm por fundamento legal a Lei Complementar 101/2001, art. 48-A, I. A referência ao valor da contratação tem por fundamento legal a Lei Complementar 101/2001, art. 48, parágrafo único, c/c art. 48-A, I e a Lei 12.527/2011, art. 8º, § 2º. As referências ao fundamento legal e à autoridade ratificadora têm por fundamento legal a Lei 8.666/1993, art. 26.

Evidências

55.
A ausência das informações obrigatórias acima é de verificação imediata nos extratos de dispensa identificados na tabela 6.

56.
O acesso a cada ato da tabela acima pode ser realizado seguindo-se o procedimento descrito nos itens 37 e 38.

Conclusão

57.
As evidências acima apontam fragilidades no processo de publicação de extratos de dispensa dos órgãos destacados, pela falta de garantia da presença dos elementos obrigatórios de informação, resultando em prejuízo à publicidade e ao controle em licitações públicas. Essas falhas podem ser eliminadas com a adoção de processo que explicite a obrigatoriedade desses elementos de informação, verificando sua presença, preferencialmente por meio de sistema de informação, antes do envio da matéria para publicação no DOU, a exemplo do que realiza atualmente o Sidec.

Proposta de encaminhamento 

58.
Determinar aos órgãos e entidades listados na tabela 6, que apresentaram falhas em suas publicações no DOU, que, no prazo de 180 dias, assegurem que as seguintes informações obrigatórias estarão presentes em suas futuras publicações de extratos de dispensa no DOU, ou que, alternativamente, passem a publicar por meio do Sidec: número do processo, descrição do objeto, identificação do contratado (nome e CNPJ/CPF), valor, fundamento legal específico e autoridade ratificadora, com base na Lei Complementar 101/2001, art. 48, parágrafo único c/c art. 48-A, I e Lei 8.666/1993, art. 26.

2.4
Falhas na publicação de extratos de inexigibilidade

Descrição

59.
Em compras públicas realizadas por meio de inexigibilidade, as razões que levaram a não realização de licitação devem ser previamente publicadas no DOU, com informações suficientes que permitam seu acompanhamento e controle. Assim, extratos de inexigibilidade que não contenham identificação do ato, descrição do objeto, valor contratado, identificação da parte contratada (por nome e CPF ou CNPJ), fundamento legal específico e identificação da autoridade que ratificou a declaração de inexigibilidade não estariam cumprindo sua função de publicidade.

Situação encontrada

60.
De forma similar às falhas identificadas em avisos de licitação, os órgãos que utilizam o Siasg/Sidec para registrar seus extratos de inexigibilidade precisam preencher formulário eletrônico do sistema que possui campos de preenchimento obrigatório para número do processo, descrição do objeto, nome e CPF ou CNPJ do contratado, valor, fundamento legal e autoridade ratificadora. Assim, os órgãos que publicam seus extratos de inexigibilidade por meio do Sidec atendem aos critérios legais.

61.
Os demais órgãos que não utilizam o Sidec têm uma alta incidência de falhas, reflexo da menor padronização de seu processo de trabalho de publicação de extratos de inexigibilidade, que não exige o preenchimento de campos obrigatórios.

Objetos nos quais o achado foi constatado

62.
A tabela a seguir indica os 23 órgãos da amostra, 46% da amostra, que publicaram extratos de inexigibilidade com falhas, como a ausência de referência a algum dos seguintes itens: número de processo, descrição do objeto, nome e CPF ou CNPJ do contratado, valor, fundamento legal ou autoridade ratificadora.

Tabela 7 – Falhas em Extratos de Inexigibilidade

	Órgão
	Ato
	Edição DOU
	Página DOU 

	FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS
	(sem número)
	26/06/2012
	16

	VALEC ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S.A.
	002/2011
	07/06/2011
	131

	COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO
	(sem número)
	14/11/2012
	9

	ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A.
	GCS.A/IL - 137/12
	23/08/2012
	127

	ELETROSUL CENTRAIS ELETRICAS S.A.
	AS 1304120007
	26/09/2012
	131

	EMPRESA BRASIL DE COMUNICACÃO S.A.
	1962/2012
	14/11/2012
	3

	TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL/RJ
	PROCESSO 280.406/2012
	07/11/2012
	199

	TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
	TC-041.717/2012-0
	12/11/2012
	197

	EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
	Processo 44101.000284.2011.32
	13/11/2012
	126

	MARINHA DO BRASIL
	Processo 63427.000357/2012-49
	21/11/2012
	26

	CÂMARA DOS DEPUTADOS
	PROCESSO 127.497/2012
	09/11/2012
	222

	SENADO FEDERAL
	Processo 030.481/12-0
	09/11/2012
	222

	MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
	Processo 1.00.000.013944/2012-33
	26/11/2012
	190

	TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 3ª REGIÃO
	PROCESSO 250/2012
	04/12/2012
	187

	FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL
	EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 15/2012
	18/07/2012
	189

	SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
	5617/2012
	29/08/2012
	140

	COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO S.A.
	Licitação Inexigível 05/2010
	17/02/2011
	3

	BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECÔNOMICO E SOCIAL
	EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 121/12
	19/10/2012
	169

	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
	Processo 7066.01.5596.0/2012
	28/11/2012
	122

	TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 18ª REGIÃO/GO
	PROCESSO TRT/18ª PA 2245/2012
	20/11/2012
	213

	BANCO CENTRAL DO BRASIL
	Pt. 1201566986
	13/11/2012
	106

	TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
	Processo TST 504.435/2012
	7/12/2012
	270

	ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
	Processo 0.01.000.000020/2012-95
	13/03/2012
	127


Critério de auditoria 

63.
As referências ao número do processo de contratação, à descrição do objeto e à identificação do contratado têm por fundamento legal a Lei Complementar 101/2001, art. 48-A, I. A referência ao valor da contratação tem por fundamento legal a Lei Complementar 101/2001, art. 48, parágrafo único, c/c art. 48-A, I e a Lei 12.527/2011, art. 8º, § 2º. As referências ao fundamento legal e à autoridade ratificadora têm por fundamento legal a Lei 8.666/1993, art. 26.

Evidências

64.
A ausência das informações obrigatórias acima é de verificação imediata nos extratos de inexigibilidade identificados na tabela 7.

65.
O acesso a cada ato da tabela acima pode ser realizado seguindo-se o procedimento descrito nos itens 37 e 38.

Conclusão

66.
As evidências acima apontam fragilidades no processo de publicação de extratos de inexigibilidade dos órgãos destacados, pela falta de garantia da presença dos elementos obrigatórios de informação, resultando em prejuízo à publicidade e ao controle em licitações públicas. Essas falhas podem ser eliminadas com a adoção de processo que explicite a obrigatoriedade desses elementos de informação, verificando sua presença, preferencialmente por meio de sistema de informação, antes do envio da matéria para publicação no DOU, a exemplo do que realiza atualmente o Sidec.

Proposta de encaminhamento 

67.
Determinar aos órgãos e entidades listados na tabela 7, que apresentaram falhas em suas publicações no DOU, que, no prazo de 180 dias, assegurem que as seguintes informações obrigatórias estarão presentes em suas futuras publicações de extratos de inexigibilidade no DOU, ou que, alternativamente, passem a publicar por meio do Sidec: número do processo, descrição do objeto, identificação do contratado (nome e CNPJ/CPF), valor, fundamento legal específico e autoridade ratificadora, com base na Lei Complementar 101/2001, art. 48, parágrafo único c/c art. 48-A, I e Lei 8.666/1993, art. 26.

3

ACHADOS NÃO DECORRENTES DA INVESTIGAÇÃO DAS QUESTÕES DE AUDITORIA

68.
O Sidec/Sicon gera matérias publicadas no DOU cujo conteúdo remete ao endereço do portal Comprasnet (www.comprasnet.gov.br) de forma genérica, mas não diretamente ao certame ou ao contrato em questão. O leitor do DOU, se quiser ter mais informações, precisará realizar uma busca no portal Comprasnet para acessar os documentos que detalham as informações trazidas nos extratos publicados, que por sua natureza são sucintos.

69.
Essa situação sugere a oportunidade de melhoria com a publicação de endereços eletrônicos específicos para esses documentos, ou para uma página web associada ao conteúdo da matéria publicada no DOU, que conduziria a todo o conteúdo relacionado à matéria. Esse recurso permitiria que, a partir do DOU em sua edição digital, o leitor clicasse no link e o programa navegador abrisse a página na internet com as informações relativas ao extrato, dispensando a busca pelo Portal Comprasnet, que não é trivial. Caso o leitor utilizasse a edição impressa, bastaria transcrever o endereço eletrônico no seu navegador de internet. Assim, reduzir-se-ia o custo de aprofundar uma pesquisa sobre matéria de interesse, ampliando a participação e o controle social sobre os atos publicados.

70.
Assim, recomenda-se à Imprensa Nacional que inclua em seu web service controles e funcionalidades que tenham por objetivo alertar órgãos ou entidades acerca de eventuais falhas em matérias recebidas para publicação no DOU.

4
CONCLUSÃO

71.
A avaliação de publicações de uma amostra de cinquenta órgãos e entidades confirmou que as alterações realizadas nos sistemas Sidec e Sicon resultaram na eliminação das falhas anteriores nas publicações geradas por esses sistemas, subsistindo apenas uma oportunidade de melhoria quanto ao local de disponibilização de edital em avisos de licitação, que remetem à página principal do Comprasnet, o que dificulta a localização de um edital.

72.
Porém, as matérias que foram publicadas no DOU e que não foram geradas pelo Sidec ou pelo Sicon apresentam sistematicamente falhas, que foram registradas a fim de serem comunicadas individualmente a cada órgão ou entidade. Essas falhas podem ser eliminadas com a adoção de processo que explicite a obrigatoriedade desses elementos de informação, verificando sua presença, preferencialmente por meio de sistema de informação, antes do envio da matéria para publicação no DOU, a exemplo do que realiza atualmente o Sidec. Devido à elevada quantidade de órgãos que publicam matérias falhas (100% dos integrantes da amostra que não utilizam o Sidec/Sicon) e da consequente dificuldade operacional de esta Corte alertar a todos que publicam quanto à ocorrência de suas próprias publicações falhas, optou-se, nesta oportunidade, por informar diretamente apenas os órgãos identificados na amostra.

73.
Além disso, com vistas a sanear a questão de forma mais abrangente, propõe-se recomendação à Imprensa Nacional para que inclua em seu web service, que se encontra em desenvolvimento, controles que permitam emitir alerta a órgãos que enviem para publicação matérias com falhas, o oferecendo-lhes a oportunidade de corrigi-las.
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PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

74.
Tendo em vista o exposto, propõe-se encaminhar o processo para o gabinete do Exmo. Ministro-Relator Benjamin Zymler com as seguintes as propostas.

75.
Determinar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, aos órgãos e entidades listados nas tabelas 4 a 7 que apresentaram falhas em suas publicações no DOU, que, no prazo de 180 dias, assegurem que as seguintes informações obrigatórias estarão presentes em suas futuras publicações no DOU, ou que, alternativamente, passem a publicar por meio do Sidec ou Sicon:

75.1.
para avisos de licitação: número do processo, descrição do objeto e local de disponibilização do edital, com base na Lei Complementar 101/2001, art. 48-A, I e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º;

75.2.
para extratos de contrato: número do processo, descrição do objeto, identificação do contratado (nome e CNPJ/CPF), valor, identificação do procedimento licitatório que deu origem à contratação, com base na Lei Complementar 101/2001, art. 48, parágrafo único c/c art. 48-A, I;

75.3.
para extratos de dispensa ou de inexigibilidade: número do processo, descrição do objeto, identificação do contratado (nome e CNPJ/CPF), valor, fundamento legal específico e autoridade ratificadora, com base na Lei Complementar 101/2001, art. 48, parágrafo único c/c art. 48-A, I e Lei 8.666/1993, art. 26.

76.
Recomendar à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI/MP) que viabilize o acesso direto por hiperlink ao edital e demais informações complementares disponíveis no portal Comprasnet referentes a avisos de licitação gerados pelo Sidec e publicados no DOU.

77.
Recomendar à Imprensa Nacional que inclua em seu web service controles e funcionalidades que tenham por objetivo alertar órgãos ou entidades acerca de eventuais falhas em matérias recebidas para publicação no DOU.

78.
Determinar à Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação (Sefti) que monitore o cumprimento dos itens 75 e 77.

79.
Arquivar os presentes autos.”
2.
O supervisor da auditoria e o titular da Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação aquiesceram à proposta de encaminhamento formulada pela equipe de fiscalização (peças 21 e 22).

É o relatório.
VOTO
Trata-se de auditoria realizada pela Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação - Sefti com objetivo de verificar a conformidade das publicações dos órgãos da Administração Pública Federal de avisos de licitação e extratos de contrato, dispensa e inexigibilidade no Diário Oficial da União.

2.
A mencionada fiscalização foi realizada no período compreendido entre 29/10/2012 a 1/2/2013 em cumprimento ao Acórdão 3.412/2012 – Plenário. Essa deliberação acolheu proposta de fiscalização da Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação - Sefti, com vista a atender determinação exarada no Acórdão 9.257/2011 – 1ª Câmara para que aquela unidade técnica identificasse os órgãos e entidades que vêm publicando matérias de licitação e contratos no Diário Oficial da União - DOU com insuficiência de informações, além do acompanhamento das recomendações expedidas à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento - SLTI/MP.

3.
Os trabalhos de auditoria foram realizados por meio de pesquisas no sistema Dados Públicos Oficiais - DPO, mantido por esta Corte. Essas pesquisas identificaram, para o período de janeiro a novembro de 2012, a publicação no DOU de 49.444 avisos de licitação, 54.689 extratos de contrato, 15.137 extratos de dispensa e 19.378 extratos de inexigibilidade de licitação de 365 órgãos e entidades da Administração Pública Federal.

4.
Cinquenta órgãos e entidades da Administração Pública Federal foram escolhidos, por amostragem não aleatória, de forma a serem representativos da população. Para cada um dos quatro tipos de publicação foram examinadas 250 matérias, perfazendo um total de 1.000.

5.
Os critérios utilizados para a verificação da conformidade das publicações estão sintetizados na tabela a seguir:

	Informação 
	Matérias 
	Fundamento Legal 

	Nº do processo 
	Extrato de contrato, dispensa e inexigibilidade. Aviso de licitação. 
	Lei Complementar 101/2001, art . 48-A, I 

	Objeto 
	Extrato de contrato, dispensa e inexigibilidade. Aviso de licitação. 
	Lei Complementar 101/2001, art . 48-A, I 

	Contratado (Nome e CNPJ/CPF) 
	Extrato de contrato, dispensa e inexigibilidade. 
	Lei Complementar 101/2001, art . 48-A, I 

	Valor 
	Extrato de contrato, dispensa e inexigibilidade 
	Lei Complementar 101/2001, art . 48, parágrafo único c/c art . 48-A, I 

	Procedimento licitatório realizado 
	Extrato de cont rato 
	Lei Complementar 101/2001, art . 48-A, I 

	Fundamento legal 
	Extrato de dispensa e inexigibilidade 
	Lei 8.666/1993, art. 26 

	Autoridade ratificadora 
	Extrato de dispensa e inexigibilidade 
	Lei 8.666/1993, art. 26 

	Local de disponibilização do edital 
	Avisos de licitação 
	Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º 


6.
Em atenção às recomendações do Acórdão 9.257/2011 – 1ª Câmara, a SLTI realizou alterações no Sistema de Divulgação Eletrônica de Compras e Contratações - Sidec e no Sistema de Gestão de Contratos - Sicon, componentes do Sistema de Administração de Serviços Gerais – Siasg, de modo a implementar controles para garantir a presença dos elementos obrigatórios por lei em publicações no Diário Oficial da União. Esses sistemas são utilizados pelos órgãos integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação (Sisp), o que corresponde à maior parte da administração direta do executivo federal, e pelos órgãos que realizam suas licitações por meio do Portal Comprasnet.

7.
Levantamento realizado pela equipe de auditoria confirmou que as alterações realizadas resultaram na eliminação das falhas anteriores nas publicações geradas por esses sistemas, subsistindo apenas uma oportunidade de melhoria no que se refere ao local de disponibilização de edital em avisos de licitação, que simplesmente remetem à página principal do Comprasnet.

8.
Por outro lado, as matérias publicadas no DOU que não foram geradas pelo Sidec ou Sicon ainda apresentam falhas. No presente trabalho, todos os órgãos que ainda não utilizam esses sistemas publicaram suas matérias com falhas.

9.
No universo amostral, dos cinquenta órgãos e entidades pesquisados, 12 apresentaram alguma falha na publicação de avisos de licitação; 29, na publicação de extratos de contrato; 24, na publicação de extratos de dispensa e 23, na publicação de extratos de inexigibilidade de licitação.

10.
Assim, a equipe de auditoria apresentou proposta de determinar aos órgãos para os quais foram identificadas falhas a adoção das medidas necessárias para que as publicações das matérias mostrem-se aderentes aos comandos legais que as orientam. Além disso, sugere recomendar medidas para o aprimoramento das publicações de forma a facilitar sua pesquisa e, assim, ampliar a participação e o controle social sobre os atos administrativos a que se referem.

11.
Alinho-me ao encaminhamento sugerido pela unidade técnica, que objetiva dar ampla publicidade aos procedimentos de contratações públicas, de modo a lhes conferir mais transparência, competitividade e, ainda, permitir um controle social mais efetivo.


Ante o exposto, VOTO no sentido de que seja adotado o acórdão que ora submeto à deliberação deste Colegiado.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 27 de agosto de 2014.

BENJAMIN ZYMLER 

Relator
ACÓRDÃO Nº 2236/2014 – TCU – Plenário

1. Processo nº TC 043.738/2012-5. 

2. Grupo I – Classe de Assunto: V 

3. Interessados/Responsáveis: não há.

4. Órgão/Entidade: Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - MP.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação (SEFTI).

8. Advogado constituído nos autos: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de auditoria realizada pela Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação - Sefti com objetivo de verificar a conformidade das publicações dos órgãos da Administração Pública Federal de avisos de licitação e extratos de contrato, dispensa e inexigibilidade no Diário Oficial da União;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:
9.1. determinar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, aos órgãos e entidades que apresentaram falhas em suas publicações no DOU, listados nas tabelas 4 a 7 do relatório, que, no prazo de 180 dias, assegurem que as seguintes informações obrigatórias estarão presentes em suas futuras publicações no DOU, ou que, alternativamente, passem a publicar por meio do Sidec ou Sicon:

9.1.1. para avisos de licitação: número do processo, descrição do objeto e local de disponibilização do edital, com base na Lei Complementar 101/2001, art. 48-A, I e Lei 8.666/1993, art. 21, § 1º;

9.1.2. para extratos de contrato: número do processo, descrição do objeto, identificação do contratado (nome e CNPJ/CPF), valor, identificação do procedimento licitatório que deu origem à contratação, com base na Lei Complementar 101/2001, art. 48, parágrafo único c/c art. 48-A, I;

9.1.3. para extratos de dispensa ou de inexigibilidade: número do processo, descrição do objeto, identificação do contratado (nome e CNPJ/CPF), valor, fundamento legal específico e autoridade ratificadora, com base na Lei Complementar 101/2001, art. 48, parágrafo único c/c art. 48-A, I e Lei 8.666/1993, art. 26.

9.2. recomendar à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI/MP) que viabilize o acesso direto por hiperlink ao edital e demais informações complementares disponíveis no portal Comprasnet referentes a avisos de licitação gerados pelo Sidec e publicados no DOU;
9.3. recomendar à Imprensa Nacional que inclua em seu web service controles e funcionalidades que tenham por objetivo alertar órgãos ou entidades acerca de eventuais falhas em matérias recebidas para publicação no DOU; e
9.4. determinar à Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação - Sefti que monitore o cumprimento dos itens 9.1, 9.2 e 9.3.
10. Ata n° 33/2014 – Plenário.

11. Data da Sessão: 27/8/2014 – Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2236-33/14-P.

13. Especificação do quorum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler (Relator), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, José Jorge, José Múcio Monteiro e Bruno Dantas.

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

	(Assinado Eletronicamente)

JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES
	(Assinado Eletronicamente)

BENJAMIN ZYMLER

	Presidente
	Relator


Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

PAULO SOARES BUGARIN

Procurador-Geral
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